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DESMISTIFICANDO A EMENTA
Hilde brando Campes trini
Escla reço, ini ci al mente, que estas notas sur gi ram de
observações fei tas (por mim e por não pou cos par ti ci pan tes) em
cur sos que minis trei por este Bra sil afora. A única pre ten são deste
texto é desper tar, se pos sí vel, alguma refle xão.
A ementa, não só de acór dãos mas tam bém de pare ce res,
tem cres cido de impor tân cia, prin ci pal mente pelo acesso em
tempo real pro por ci o nado pela inter net. Se, de um lado, esta faci li -
dade trouxe infor ma ções segu ras ao pro fis si o nal do Dire ito, de
outro, tem promovido o emprego exa ge rado, redun dante, con de -
ná vel até, de cita ções juris pru den ci ais em peças pro cessuais.
Essa última con duta vem cri ando uma cul tura peri gosa: se
não citar alguma juris pru dên cia do Tri bu nal a que apela, o advo -
gado sente-se menos seguro. Com alguns juí zes tam bém vem
ocor rendo isso, argüindo que, ao citar juris pru dên cia do tri bu nal
esta dual, estará, em caso de recurso, garan tindo a confirmação da 
sentença.
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Ora, sem entrar no mérito de tal con duta, o fato é que
jurisprudên cia é hoje mer ca do ria vali osa, de sur pre en dente cir cu -
la ção, principal mente no meio digi tal e, em menor escala, no
papel.
Assusta cons ta tar que o advo gado (e magis tra dos), antes de 
pro cu rar, na lei, a solu ção do pro blema que lhe é posto, vas cu lha a 
juris pru dên cia de todos os tri bu nais. Parece-me que este pro ce der 
pre cisa ser repen sado. Pri me iro — a lei; depois — a juris pru dên -
cia, que existe para apli car melhor a lei a deter minado evento.
Alguém já afir mou que a Cons ti tu i ção não foi feita para ser
lida e, sim, para ser dia ri a mente medi tada. Tam bém os Códi gos
deveriam ser objeto de refle xão con tí nua, e a juris pru dên cia objeto 
de muito estudo e não de busca apres sada, às vezes incon se -
qüente, de ementa que sirva (sem se conhe cer o acór dão) para o
caso que está sendo tra ba lhado.
As Esco las de Magis tra tura pode riam pro mo ver cur sos para
estu dar a juris pru dên cia dos res pec ti vos tri bu nais. Expe riên cias
isoladas nesse sen tido têm tra zido avan ços sig ni fi ca ti vos até para
a segunda instância.
Emen ta e mar ke ting
Hoje, mais do que em qual quer outra época, o mar ke ting
domina as rela ções ins ti tu ci o nais, empre sa ri ais e pes so ais. O
Poder Judiciá rio tem tido certa (às vezes, sig ni fi ca tiva) difi cul dade
para enten der este mundo pós-moderno: o juris di ci o nado, tomado
pela síndrome do resul tado, exige rapi dez; o homem busca a
eterna juventude (o mito do homem light); pre va lece o jogo da
sedu ção; predomina o vazio ético; ins tala-se a neces si dade da
pro fis si o na li za ção ver ti cal e da atu a li za ção per ma nente (desde o
por te iro até o presidente do órgão, pas sando por todas as cate go -
rias fun ci o nais); valorizam-se os pró-ati vos; e o grande capi tal é o
conhe cimento. 
Nesta pós-moder ni dade, o mar ke ting é peça pode rosa.
Marketing não sig ni fica infor mar, divul gar; sig ni fica, sim, vei cu lar,
ven der um pro duto, valo ri zando-o com a agre ga ção de valo res.
Assim, se deter mi nado magis trado tem pro du ti vi dade acima da
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média, certamente será bem-visto; caso con trá rio, terá sua ima -
gem ace ita com reser vas. Se um banco de dados juris pru den ci ais
ofe rece difi cul dade ao acesso, dei xará de ser con sul tado. Se for
de fácil ope ra ci o na lização, cer ta mente será aces sado com fre -
qüên cia. Por outra, sem pre que dis po ni bi li zar emen tas bem ela bo -
ra das, um deter mi nado Tribunal (ou Pro cu ra do ria) dei xará a
impres são de um órgão zeloso, trabalha dor, res ponsável.
É comum a impres são de que o Judi ciá rio está preso ainda à 
limi ta dora (e peri gosa) ver ba li dade semân tica. Juve nal Ardu íni
chama a aten ção para a impor tân cia da ver ba li dade antro po ló gica, 
que com pen dia o con te údo do uni verso humano. Não só o que
dizem os homens, mas prin ci pal mente o que são, o que fazem,
como vivem e se rela ci o nam (Des ti na ção Antro po ló gica, São
Paulo, Pau li nas, 1989, p. 116). Nin guém quer ser enten dido pela
metade, por face tas. Cada um de nós quer ser conhe cido na sua
inte gra li dade. E o Judiciá rio deve ser enten dido no seu todo.
 Arduíni arre mata (p. 117): A com pre en são das pes soas e soci e da -
des é mais com plexa do que pen sa mos. Quem qui ser enten der e
encon trar os homens de seu tempo, há de ouvir o que diz a ver ba -
li dade antro po ló gica. 
O fato é que ainda pre va lece a ver ba li dade semân tica. De
certa forma, vale o que se escreve. Em curso que minis trei, um
par ticipante trouxe para apre ci a ção dos cole gas uma ementa (de
lauda e meia) de um Tri bu nal supe rior. De ime di ato, alguns par ti ci -
pan tes mani fes ta ram sua pre o cu pa ção com aquele órgão. Tudo
por uma ementa — por que não dizer? — sofrí vel. Tive difi cul dade
para conven cer os des con ten tes de que aquela ementa era um
caso iso lado, que a mai o ria da pro du ção daquela órgão era de boa 
qualidade.
O fato é que todo aquele que ela bora ementa deve estar
consciente de que, ao redi gir aquela peça, está cons tru indo (ou
des constru indo) a ima gem do seu órgão. Esta res pon sa bi li dade
deve ria ser cobrada sis te ma ti ca mente. Por que hoje a ementa,
pelo seu consumo rei te rado, passa a ser impor tante ins tru mento
de mar ke ting de qual quer órgão jul ga dor. E, como diziam os anti -
gos, é a par tir do dedo que se conhece o gigante.
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Con ce i to
A ementa vem ainda sendo con ce i tu ada como resumo ou
síntese do acór dão ou do pare cer. Como resumo, é inú til — é mais
provei toso ler a ínte gra da peça (até por que o resumo pode omi tir
alguma pas sa gem vital). Como sín tese, a ementa tam bém é sus -
pe ita, por que a sín tese atém-se ao essen cial — no caso, aos ter -
mos que figu ram como fun da men tais no jul gado ou pare cer. Em
ver dade, tanto o resumo como a sín tese nada acres cen tam,
sendo, pois, redundantes.
O con ce ito mais per ti nente de ementa nasce do seguinte: a
decisão do magis trado passa a fazer lei entre as par tes (ou o pare -
cer, quando con clu sivo, passa a norma de con duta do órgão). Ora, 
nada mais razoá vel que a ementa retrate, den tro das cir cuns tân -
cias do jul gado, esta norma, esta lei. Por con se qüên cia, lógico que 
a ementa (no seu dis po si tivo) deva ser ela bo rada den tro das nor -
mas fundamen tais que regem a ela boração de uma lei. 
Basi ca mente, a lei: 1) manda fazer — impõe um dever; 2)
manda dei xar de fazer — veda, pro íbe; 3) per mite — atri bui um
poder. No caso da juris pru dên cia há uma quarta pos si bi li dade:
con ce i tuar (por exem plo: tele fone de escri tó rio de advo gado é ins -
tru mento de trabalho).
Observa-se que a lei não manda não fazer — manda dei xar
de fazer. Há nisso uma dife rença abis mal. Por outra, essa dife -
rença deixa patente que a lei deve estar sem pre na forma posi tiva.
Veja-se o exem plo: não pode o juiz vedar ou difi cul tar o aten di -
mento de advogado em horá rio reser vado a expe di ente interno. A
lei manda não fazer (ou seja pro íbe, veda); em momento algum a
lei manda não fazer (como no exem plo: não pode o juiz [...]). Na
forma posi tiva poderia ficar assim: é defeso ao juiz vedar ou difi cul -
tar o aten di mento [...].
Atente-se para o seguinte: toda vez que se nega o suje ito ou
o verbo, o enun ci ado está na forma nega tiva (tor nando, às vezes,
impos sí vel a ação). Veja-se o exem plo (com suje ito nega tivo):
ninguém será levado à pri são ou nela man tido, quando [...] (art. 5º, 
LXVI, da CF). Per gunta (para encon trar o suje ito): quem será
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levado à pri são? Res posta: nin guém (no mínimo estra nho). Tudo
indica que o legis la dor tenha pen sado assim: Sem pre que a lei
admi tir liber dade pro vi só ria, fica vedado pren der (alguém) ou man -
ter (alguém) preso.
Isso per mite tra çar, em linhas gerais, que o dis po si tivo da
ementa: 
a) impõe um dever (manda fazer); 
b) pro íbe, veda (manda dei xar de fazer); 
c) per mite; ou 
d) con ce i tua.
Esse é o meio mais prá tico para supe rar o resumo ou a sín -
tese. É só pen sar: aqui a deci são: a) manda fazer? b) manda dei -
xar de fazer? c) permite; ou d) con ce i tua?
Se na mesma ementa há alí neas dife ren tes (como, v. g.,
pro i bir e per mi tir), haverá um dis po si tivo para cada comando.
Vale res sal tar que essa obser va ção deverá ser levan tada
antes da reda ção do voto. Até para con du zir melhor o con ven ci -
mento do magis trado.
Ca bi men to da emen ta
Atu al mente, o Código deter mina a ela bo ra ção de emen tas
para todos os julgados de tur mas, seções ou ple ná rios.
Ouso levan tar a seguinte ques tão: não seria somente nos
casos em que há deci são, ou seja, nos jul ga dos em que há a
apreciação de con tra di tó rio?
Assim, a mera homo lo ga ção e a deci são por des pa cho não
pre ci sam de ementa. Quando cha mado a veri fi car, num pro -
cedimento, a pre sença dos requi si tos exi gi dos pela lei, o magis -
trado não está deci dindo, isto é, resol vendo um con flito. Por exem -
plo: se um can di dato requer sua ins cri ção na jus tiça ele i to ral, cabe 
ao magistrado obser var a regu la ri dade da docu men ta ção exi gida
pela lei. Estando em ordem a docu men ta ção, o magis trado nada
decide. Se, por outra, hou ver o ques ti o na mento de um deter mi -
nado docu mento (sobre sua vali dade, por exem plo), aí, sim, o
magis trado está decidindo. Nesse caso, cabe a ementa.
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O mesmo se diga quanto ao pare cer. Se, por exem plo,
chamado a mani fes tar-se sobre a lega li dade de deter mi nado ato, o 
procurador, após acu rada aná lise, chega à con vic ção de que tal
ato é legal, a ementa é dis pen sá vel, até por que lida ria com o
óbvio. Quando, ao exa mi nar con tro vér sias, o pro cu ra dor chega a
uma con clu são (sua con vic ção – não sua opi nião), aí cabe
ementa. Se cha mado a exa mi nar um con trato e con cluir que este
está de acordo com a lei, não cabe ementa – não há contra di tório.
Alguns TRTs têm emen tado os casos rele van tes. Pena que
este rele van tes fique a cri té rio da sub je ti vi dade do magis trado.
Poder-se-ia tra ba lhar nesta ver tente: há con tra di tó rio – faz-se a
ementa; não há con tra di tó rio (mera veri fi ca ção de pres su pos tos
legais) – dis pensa-se a ementa.
Prin ci pa is pro ble mas da emen ta
Veri fi cou-se, em linhas ante ri o res, que, para uns tan tos,
ementa con ti nua sendo resumo ou sín tese – que, como se
comentou, nada acres centa.
No Como Redi gir Emen tas o lei tor encon trará as oito
caracterís ti cas bási cas do dis po si tivo da ementa: obje ti vi dade,
con ci são, forma posi tiva, forma pro po si tiva, pre ci são, uni vo ci dade, 
coe rên cia e correção.
Neste artigo, fixar-se-á um aspecto da pri me ira delas, de
longe o mais impor tante. Trata-se, den tro da obje ti vi dade, da fide li -
dade do dis po si tivo ao que foi decidido.
Assusta o número de emen tas infiéis, no todo ou em parte, à 
deci são. Isso ocorre, prin ci pal mente, quando a ementa é feita dias
(até meses) depois do jul ga mento. Um pro ce di mento para evi tar
esse dis tan ci a mento pode ser: ela bo rar a ementa antes de ini ciar
a redação do voto (depois de estu dar o rela tó rio e defi nir o con ven -
cimento).
A título de ilus tra ção do dis tan ci a mento entre o acór dão e a
ementa, veja-se o seguinte:
“Escri tó rio de advo ca cia. Taxa de licença de loca lização.
Fun ci o na mento e ins ta la ção.
158 Volume - 103 Jurisprudência Catarinense
Hilde brando Campes trini DOUTRINA
 
 
Jurisprudência Catarinense, Florianópolis, v. 29, n. 103, jul./set. 2003.
“A ati vi dade do advo gado somente se subor dina às nor mas
éti cas e esta tu tá rias ins ti tu í das pela Lei n. 4.215/63.
“O advo gado é indis pen sá vel à admi nis tra ção da Jus tiça e a
sua ati vi dade pro fis si o nal não pode suje i tar-se ao Poder de Polícia 
dos Muni cí pios.
“Recurso conhe cido e provido”.
O rela tó rio do recurso espe cial anota: “P.N. – Soci e dade de
Advo ga dos pre tende rea ver a quan tia paga a título de Taxa de
Licença de Loca li za ção, Fun ci o na mento e Insta la ção”. Ora, quem
lê a ementa fica sem conhe cer exa ta mente o que foi deci dido.
Certamente não se dis cu tiu, no acór dão, se o advo gado é, ou não,
dispen sá vel à admi nistração da Justiça. 
Tudo indica que o dis po si tivo da ementa fica ria melhor (fiel)
assim: É vedado ao muni cí pio cobrar de escri tó rio de advo ca cia
taxa de licença de loca li za ção, fun ci o na mento e instalação.
Outro exem plo: “A gra vi dez extra ma tri mo nial de mulher mili -
tar, embora repro vada pela moral tra di ci o nal, de forma alguma
pode eno doar a dig ni dade da cor po ra ção, nem deve ser vir de fun -
da mento de trans gres são gra vís sima de molde a jus ti fi car sua
exclu são das fileiras”.
Parece que, em momento algum, o cole gi ado foi cha mado a
dis cu tir se tal con duta era, ou não, repro vada pela moral tra di ci o -
nal. Tal vez bas tasse: É injus ti fi cá vel excluir, da cor po ra ção,
mulher militar por gra vi dez extra ma tri monial.
Vale acres cen tar que exis tem emen tas (feliz mente, não tan -
tas – mesmo assim ina ce i tá veis) que con tra di zem o voto. Ou são
internamente con tra di tó rias, como esta: Pro cede cul po sa mente o
motorista que, em via pública, dotada de ilu mi na ção, no perí me tro
urbano, esta ci ona o veí culo para, em seguida, pas sar sobre a
vítima embri a gada e caída na rua, cau sando-lhe lesões
gravíssimas. 
Per gunta: quem esta ci ona o veí culo para, em seguida, pas -
sar sobre a vítima embri a gada [...] está agindo cul po sa mente?
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A ver be ta ção
É pre ciso repen sar a ver be ta ção – con junto de pala vras ou
expres sões que enca beça o dis po si tivo. Como a essên cia da
ementa está no dis po si tivo, a ver be ta ção passa a ser aces só rio,
sim ples recurso para deter mi nar a que gênero e espé cie está cir -
cuns crito o dispo si tivo.
Assim, se a deci são foi sobre a remo ção de bens numa ação 
de penhora, a ver be ta ção res trin gir-se-á ao gênero penhora e à
espécie remo ção de bens.
Atu al mente, o prin ci pal obje tivo da ver be ta ção é auxi liar o
consulente na busca do assunto que lhe inte ressa. Se a ver be ta -
ção for impró pria ou defi ci ente, haverá grande pro ba bi li dade de
não se encon trar o dis po si tivo.
Para evi tar uma mul ti pli ca ção exa ge rada (e incon tro lá vel) de 
ver be tes, a mai o ria dos órgãos que dis po ni bi li zam banco de dados 
juris pru den ci ais, tem ado tado o the sa u rus – tesa uro, como regis tra 
o Auré lio, “voca bu lá rio con tro lado e dinâ mico de des cri to res rela -
cionados semân tica e gene ri ca mente, que cobre de forma exten -
siva um ramo espe cí fico de conhecimento”.
Na prá tica, ela bo rado por téc ni cos (na mai o ria das vezes em 
comis sões), o tesa uro (voca bu lá rio con tro lado) é uma lista de
palavras ou expres sões que podem ser empre ga das na ver be ta -
ção (e mesmo no corpo da ementa). Isso per mite maior fide li dade
e, na medida que padro niza, evita o emprego de sinô ni mos ou
pala vras com sen tido seme lhante. Por exem plo: Elo gio (por  aplau -
so), apli ca ção de recur sos (por apli ca ção de ver bas), soli ci ta ção
(por apelo); AP (no lugar de Amapá ou Estado do Amapá). O
 tesau ro do TSE (de que foram tira dos os exem plos acima) dá
outras ori en ta ções, como termos rela ci o na dos, con ce ito de ter mos 
que pos sam gerar dúvidas.
É reco men dá vel que todo banco de dados juris pru den ci ais
encami nhe ini ci al mente o con su lente para o pró prio tesa uro, faci -
litando, assim, a busca.
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Con clu são
Ementa não é penum bra, não é mis té rio, não é enigma.
Ementa é luz feita de pala vras. É do sábio, como ensina Ardu íni (p. 
110), cami nhar com cui dado entre as pala vras, para que não
suceda que, pisando uma delas, este ja mos machu cando o homem 
e suas aspirações.
Jurisprudência Catarinense Volume - 103 161
DOUTRINA Hilde brando Campes trini
 
 
Jurisprudência Catarinense, Florianópolis, v. 29, n. 103, jul./set. 2003.
